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APRESENTAÇÃO

A obra “Ciências da Saúde: Campo Promissor em Pesquisa” apresenta um 
panorama dos recentes estudos tecnocientíficos realizados na área da saúde por 
profissionais, acadêmicos e professores no Brasil. Seu conteúdo, disponibilizado 
neste e-book, aborda temas contemporâneos e multitemáticos apresentando um 
compêndio conceitual no intuito de embasar futuras pesquisas. Trata-se de um 
compilado de cento e cinco artigos de variadas metodologias: revisões de literatura, 
estudos primários, estudos-piloto, estudos populacionais e epidemiológicos, ensaios 
clínicos, relatos de experiência, dentre várias outras.

De modo a orientar e guiar a leitura do texto, a obra está dividida em quatro 
volumes: o primeiro destaca questões relacionadas à profilaxia de forma geral, 
apresentando possíveis tratamentos de cunho farmacológico e não farmacológico; 
o segundo abarca estudos focados nas afecções patológicas humanas abordando
suas origens, incidências, ocorrências, causas e inferências ao indivíduo e à 
coletividade; o terceiro tem seu cerne nas políticas públicas, ações educacionais e 
ações comunitárias, buscando teorizar possíveis ações necessárias para a melhora 
do bem-estar e da qualidade de vida das populações; e, por fim, o quarto volume 
engloba trabalhos e produções no eixo temático da inter e da multidisciplinaridade 
discorrendo sobre como esta conjuntura pode impactar a prática clínica e da pesquisa 
no âmbito das ciências da saúde.

Apesar de diversos em sua abordagem, o conteúdo deste livro retrata de 
forma fidedigna o recente cenário científico editorial: dentre os países que compõe 
a Comunidade de Países de Língua de Portuguesa, o Brasil liderou em 2018, a 
exemplo, o ranking de maior número de produções indexadas nas bases de dados 
Scopus, Web of Science e MEDLINE. Tal, além de colocar a ciência brasileira em 
posição de destaque, vem reforçar ainda mais a área da saúde como um campo 
promissor em pesquisa. Desta forma, enquanto organizadores, esperamos que esta 
obra possa contribuir no direcionamento da investigação acadêmica de modo a 
inspirar a realização de novos estudos fornecendo bases teóricas compatíveis com 
a relevância da comunidade brasileira para a ciência na área da saúde.

Thiago Teixeira Pereira
Luis Henrique Almeida Castro

Silvia Aparecida Oesterreich
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RESUMO: Objetivo: Identificar como ocorre 
a advocacia em saúde por profissionais 
da enfermagem de Unidades de Saúde da 
Família às mulheres em situação de violência. 
Método: Pesquisa social, descritiva, qualitativa. 
Participaram do estudo enfermeiros e técnicos de 
enfermagem atuantes nas Unidades de Saúde 
da Família do munícipio do Rio Grande/RS. Os 
dados foram coletados por meio de entrevistas 
semiestruturada, inseridos no Software NVivo 
versão 10 e tratados com base na Análise 
de Conteúdo de Bardin. Resultados: A partir 
dos achados construiu-se duas categorias 
analíticas. Na primeira, verificou-se o exercício 
da advocacia em saúde restrito ao manejo das 
lesões físicas provenientes da violência sofrida. 
Na segunda, abordou-se condutas realizadas 
para garantia dos direitos das mulheres em 

situação de violência doméstica. Conclusões: 
Garantir que os direitos das vítimas sejam 
respeitados é uma das maneiras mais efetivas 
de exercer a advocacia em saúde dessas 
mulheres.
PALAVRAS-CHAVE: Ética em enfermagem, 
Advocacia do paciente, Violência doméstica, 
Saúde da Família. 

ADVOCACY IN HEALTH WOMEN VICTIMS 

OF DOMESTIC VIOLENCE BY THE ACTIVE 

NURSING PROFESSIONALS IN THE FAMILY 

HEALTH UNITS

ABSTRACT: Objective: To identify how health 
advocacy occurs by nursing professionals from 
Family Health Units to women in situations 
of violence. Method: Social, descriptive, 
qualitative research. The study included nurses 
and nursing technicians working in the Family 
Health Units of the municipality of Rio Grande 
/ RS. The data were collected through semi-
structured interviews, inserted in the NVivo 
Software version 10 and treated based on the 
Bardin Content Analysis. Results: Based on 
the findings, two analytical categories were 
constructed. In the first one, it was verified the 
exercise of the advocacy in health restricted 
to the management of the physical injuries 
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originating from the violence suffered. The second part dealt with actions taken 
to guarantee the rights of women in situations of domestic violence. Conclusions: 
Ensuring that the rights of victims are respected is one of the most effective ways of 
exercising women’s health advocacy.
KEYWORDS: Ethics in nursing, Advocacy of the patient, Domestic violence, Family 
Health.

PUESTOS DE TRABAJO EN SALUD DE LA MUJER VÍCTIMAS DE VIOLENCIA 

DOMÉSTICA POR PARTE DE LOS PROFESIONALES DE ENFERMERÍA ACTIVOS 

EN LAS UNIDADES DE SALUD DE LA FAMILIA

RESUMEN: Objetivo: Identificar cómo ocurre la abogacía en salud por profesionales 
de la enfermería de Unidades de Salud de la Familia a las mujeres en situación de 
violencia. Método: Investigación social, descriptiva, cualitativa. Participaron del 
estudio enfermeros y técnicos de enfermería actuantes en las Unidades de Salud de 
la Familia del municipio de Rio Grande / RS. Los datos fueron recolectados a través de 
entrevistas semiestructuradas, insertadas en el software NVivo versión 10 y tratados 
con base en el análisis de contenido de Bardin. Resultados: A partir de los hallazgos 
se construyeron dos categorías analíticas. En la primera, se verificó el ejercicio de 
la abogacía en salud restringido al manejo de las lesiones físicas provenientes de la 
violencia sufrida. En la segunda, se abordaron conductas realizadas para garantizar 
los derechos de las mujeres en situación de violencia doméstica. Conclusiones: 
Garantizar que los derechos de las víctimas sean respetados es una de las maneras 
más efectivas de ejercer la abogacía en salud de esas mujeres.
PALABRAS CLAVE: Ética en enfermeira, Abogacía del paciente, La violencia 
doméstica, Salud de la Familia.

INTRODUÇÃO

A violência doméstica contra mulher (VDCM) consiste em uma manifestação 
de relações desiguais de poder entre homens e mulheres1-2 em que a subordinação 
não implica na ausência absoluta de poder3, mas é fruto da educação machista 
que a sociedade patriarcal perpetua ao longo dos séculos. No âmbito privado, essa 
desigualdade baseada no gênero, determina os padrões de relacionamento entre 
homens e mulheres, podendo resultar em violência doméstica4-5.

Uma pesquisa realizada em 2006 pelo Data Senado6 sobre VDCM constatou 
que mais de 13 milhões e 500 mil mulheres já sofreram algum tipo de violência, 
destas, 31% convivem com o agressor e 14% ainda sofrem com a VDCM. Isso 
significa que 700 mil brasileiras continuam sendo vítimas da violência de gênero6. 
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Apesar de significativos, os dados não revelam a magnitude do problema. 
Acredita-se que os casos não registrados de violência por parceiro íntimo ocupam 
patamares mais elevados, pois se detecta apenas uma pequena parcela das 
violências diferidas contra as mulheres, com atraso de seis a dez anos após seu 
início. Essa infradetecção está relacionada com a visão limitada das formas pelas 
quais a violência pode se manifestar7. Apesar de ter se constituído como um 
fenômeno invisível por décadas, ainda hoje é de difícil identificação8.

Mulheres em situação de violência frequentam com assiduidade os serviços 
de saúde, principalmente os voltados para a atenção primária7,9. Nesse contexto, as 
Unidades de Saúde da Família (USF) se encontram em um patamar privilegiado para 
intervir na questão da VDCM, pois muitas vezes, constituem-se o primeiro local de 
suporte às mulheres em situação de violência5,7,8,10-12. Por sua vez, os enfermeiros 
apresentam um importante papel promover os direitos dessas mulheres, exercendo 
assim, a advocacia do paciente. 

A expressão Advocacia do Paciente não representa um conceito fechado em si. 
Ela abrange a percepção dos enfermeiros sobre suas práticas em prol da garantia dos 
direitos dos pacientes, considerando questões sócio-eco-culturais. Essas práticas 
podem consistir em fornecer conhecimento aos pacientes e familiares, troca de 
informações entre os profissionais envolvidos no cuidado, manter respeito, apoio, 
garantia da continuidade dos cuidados necessários, realizar ações educativas e 
que visem mudanças e melhorias nos serviços, dentre outros13. Percebe-se que a 
Advocacia não consiste em um evento único, ela é multifacetada. 

Buscando compreender a advocacia do paciente, alguns modelos filosóficos 
são apresentados na literatura. Cita-se o modelo de advocacia humana cujo foco está 
em agir em prol dos pacientes devido ao sentimento de humanidade em comum14; 
o de advocacia existencial, cuja ênfase se encontra em garantir os direitos dos 
pacientes à autodeterminação15; o modelo funcional de advocacia do paciente que 
consiste em informar e apoiar as decisões dos pacientes16 e a advocacia social, que 
se refere a justiça social, ao acesso equitativo aos cuidados de saúde17. 

Compreende-se que distinta pode ser a atuação de profissionais da 
enfermagem frente às mulheres em situação de violência, para buscarem advogar 
por elas. Exposto isso, buscou-se identificar como ocorre a advocacia em saúde 
por enfermeiros de Unidades de Saúde da Família à mulheres vítimas de violência. 

METODOLOGIA

Pesquisa social, descritiva, qualitativa. Foram convidados a participar do 
estudo enfermeiros e técnicos de enfermagem atuantes nas USF do munícipio do 
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Rio Grande/RS. Foram excluídos os que estavam afastados da USF por motivo de 
férias, folga ou licença. Assim, totalizaram 25 profissionais da enfermagem atuantes 
em Unidades de Saúde da Família do município do Rio Grande/RS. Destes, 13 
eram enfermeiros e 12 técnicos de enfermagem.

A coleta de dados ocorreu entre os meses de julho e novembro de 2013, 
após aprovação do projeto de pesquisa pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 
FURG, sob parecer nº 020/2013. Os dados foram coletados a partir de entrevista 
semiestruturada, guiada por um roteiro elaborado para este fim. As entrevistas 
tiveram duração média de 15 minutos, foram gravadas e transcritas posteriormente.  

O conteúdo das entrevistas foi inserido no Software NVivo versão 10 e recebeu 
tratamento embasado em Bardin, que conceitua a Análise de Conteúdo como sendo 
um instrumento metodológico empregado a discursos, baseada na inferência/
dedução18.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

A entrevista foi realizada com 13 enfermeiros e 12 técnicos de enfermagem. 
Destes, 12 atuavam na zona urbana do município e 13 na zona rural. Pertenciam a 
faixa etária até 40 anos apenas cinco indivíduos, tendo os outros 20 idade igual a 40 
anos ou mais. Quanto à participação em eventos cujo tema central fosse violência 
doméstica contra a mulher, apenas 17 participaram. Em relação a conjugalidade, 
dez moravam com companheiro, 11 não possuíam companheiro fixo e quatro tinham 
companheiro mas não residiam juntos. 

Da análise dos discursos dos participantes, surgiram duas categorias 
denominadas de: “Ações de cuidados físicos prestados às vítimas” e “Ações de 
garantia dos direitos das vítimas”. 

O exercício da advocacia em saúde direcionado ao manejo das lesões físicas 
provenientes da violência sofrida

Nesta categoria, apresenta-se aspectos relacionados aos cuidados prestados 
às lesões físicas provenientes da violência. Nela, alguns profissionais explanam 
como agiram frente a um caso de violência que consideraram ser o mais grave 
atendido por eles. 

A violência de gênero, um ato de transgressão dos direitos humanos femininos, 
apresenta-se sob as diferentes formas: física, psicológica, moral, patrimonial e 
a sexual19. A violência física consiste em qualquer conduta que vise prejudicar a 
integridade física da vítima7,19. 

Embora a VDCM possa ser caracterizada de acordo com os danos que pode 
causar, em determinadas situações, essas “violências” se imbricam de tal modo 
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que se torna impossível delimitar apenas um tipo20. Frequentemente coexistem a 
violência física, a psíquica e a sexual7. 

Geralmente os sinais visíveis são detectados durante atendimento ou exame 
físico. No entanto, a assistência assume caráter meramente curativo revelando uma 
atenção biomédica, reforçando a crença de que apenas o biológico é objeto de 
intervenção dos serviços de saúde, desarticulando-o do contexto psicossocial1,21. 
O objetivo dos serviços de saúde deve ir além da assistência ao físico, buscando a 
prevenção de novas manifestações violentas22.

Eu disse para ela que teria que ser removida porque nós não tínhamos como fazer 
uma sutura daquele nível. Falei que ela iria para o pronto socorro. Foi chamada a 
ambulância e ela foi tranquila. (TE-86)

Eu tento fazer a minha parte que é tranquilizar, fazer o curativo, passar carinho 
naquela hora que ela está precisando, compreensão. (TE-8)

Ficou evidente, nas falas, que o cuidado volta-se ao dano físico sofrido, talvez 
pela sua fácil detecção através da visualização. Tradicionalmente, a violência 
contra a mulher está intimamente relacionada com a agressão física. Ela é a mais 
reconhecida e, socialmente, considerada a mais perigosa e de alta prevalência23.

O modelo assistencial atual centra-se na queixa-conduta, restringindo-se a 
intervenções técnicas e medicalizantes, ficando as reais necessidades de saúde 
em segundo plano e não ultrapassando as barreiras individuais1. Essa restrição ao 
singular pode ser em virtude da construção de gênero presente, também na vida 
dos profissionais que a trazem para o campo de práticas12. Apenas ações baseadas 
na clínica não são suficientes para a resolução de um problema complexo, como é 
a violência de gênero, que requer soluções multifacetadas21,24. 

Entretanto, por se tratar de um problema complexo a violência pode gerar 
sentimentos de insegurança, frustração, revolta, indignação, medo e angústia nos 
profissionais por não conseguirem resolvê-lo, por não visualizarem uma resposta 
nem resultados efetivos do atendimento prestado21,25. O profissional de saúde 
sente-se impotente frente à violência porque esta não se limita a uma questão 
tecnicamente tratável com medicação ou outra terapia1.

Condutas realizadas no intuito de garantir os direitos das mulheres em 
situação de violência doméstica

Nesta categoria expõe-se, as práticas reveladas nas falas, desenvolvidas 
pelos profissionais frente à situação de VDCM com o intuito de garantir os direitos 
das mulheres em situação de violência doméstica. Dentre as atribuições dos 
profissionais da enfermagem frente a situações de VDCM está o registro da violência 
e a comunicação da mesma à Vigilância Epidemiológica através da realização da 
notificação compulsória. 
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Atendemos, fez os primeiros cuidados. Tinha ambulância disponível, levamos ela 
para o hospital. Orientamos e registramos.[...] A gente fez o primeiro atendimento 
e mandou para o hospital. [...]Eu só registrei no livro de ocorrência porque tinha 
que passar o caso para o pessoal do dia ver [...] (E-103)

Verifica-se a realização do registro da violência, porém limitado ao serviço, 
como troca de informação entre as equipes de diferentes turnos de trabalho, pois se 
tratava de uma unidade em funcionamento 24 horas. Dessa forma, o registro não se 
torna oficial e contribui para a subnotificação dos casos de VDCM.

A notificação compulsória, estabelecida pela Lei nº 10.778/2003, constitui a 
comunicação obrigatória e sigilosa, à Vigilância Epidemiológica, de todos os casos 
de violência de gênero, atendidos tanto em serviços públicos quanto privados de 
saúde. Todo o profissional de saúde que presta atendimento às vítimas precisa 
notificar os casos confirmados e/ou suspeitos de VDCM, ocorridos no ambiente 
doméstico, intrafamiliar ou na comunidade26. 

A obrigatoriedade da notificação, sendo o agressor conhecido ou não, constitui 
um passo importante para a visibilidade da VDCM27. Para realizá-la é necessário 
o preenchimento da Ficha de Notificação/Investigação Individual de Violência 
Doméstica, Sexual e/ou outras Violências elaborada pelo Ministério da Saúde9.

O profissional que não notificar um caso de violência está sujeito a penalidades 
legais previstas do Código Penal Brasileiro26. Além disso, o Código de Ética dos 
Profissionais de Enfermagem em seu artigo 34 determina que o profissional 
está proibido de omitir informações sobre qualquer forma de violência. Assim, 
a subnotificação de qualquer forma de VDCM, contraria aos princípios éticos 
da profissão27. Apesar disso, alguns autores denunciam que “a violência não é 
reconhecida nos diagnósticos nem registrada nos prontuários” 11:112.

Outra atribuição dos profissionais da enfermagem é a realização do acolhimento. 
Quando uma vítima de violência busca o serviço de saúde o profissional deve 
acolhê-la, ouvindo-a com atenção e respeito visando estabelecer um vínculo de 
confiança, transmitindo-lhe credibilidade sobre o exposto7,21,29. 

É durante o acolhimento que as vítimas devem ser orientadas sobre seus 
direitos e os recursos que poderão auxiliar no combate da violência12,25,29. Isso 
requer preparo profissional, conhecimento atualizado da legislação e dos serviços 
de apoio7.

Nós atendemos, ela chegou e disse que queria falar em particular. Eu fui para 
uma salinha atender. Ali ela disse que queria me mostrar uma coisa, mas não 
queria que eu contasse para ninguém. [...] Tu orienta, indica, fala, ajuda, mas 
chega um ponto que depende da pessoa também se ajudar. Nós damos apoio, 
suporte. (E-74)

Eu fiz o acolhimento e encaminhamos ela para a delegacia da mulher.(E-5)

Nós trouxemos ela para uma sala reservada e conversamos [...] nos envolvemos, 
mas até ali. Demos apoio, conversamos com ela, acolhemos. (TE- 138)
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Percebe-se, nas falas a seguir que alguns profissionais informam às mulheres 
vítimas de violência acerca de determinados serviços de proteção e buscam a rede 
de apoio para referenciar essa mulher. O conhecimento dos serviços disponíveis 
para o enfrentamento da violência é indispensável para que os profissionais prestem 
um acolhimento efetivo e de qualidade30, bem como para que possam contribuir para 
transformar a visão das mulheres acerca da violência, “retirando-as do isolamento e 
demonstrando quanto o problema é coletivo”12:308.

Eu conversei com ela, perguntei como ela estava se sentindo [...]. Eu disse para 
ela ir à polícia fazer um registro [...].Eu orientei ela a procurar ajuda na polícia. 
(TE-95)

Primeiro fizemos o acolhimento. A gente acolhe, escuta, passa mais a ser ouvinte, 
deixar a mulher desabafar, falar o que ela está sentindo. Depois a gente tenta 
fazer o exame clínico, investigar o que que está acontecendo e procuramos as 
redes de apoio que a gente tem para ajudar essa mulher. (E- 166)

Existem distintos serviços que atuam na prevenção e combate a VDCM. Pode-
se citar o Conselho Municipal dos Direitos das Mulheres (COMDIM) que formula 
diretrizes, programas e políticas públicas no intuito de eliminar a violência. O Centro 
de Referência Especializado em Assistência Social (SMCAS), que atende mulheres 
em situação de violência doméstica encaminhadas de outros serviços ou que 
buscam diretamente por ele. Conta também com a Casa da Mulher, que oferece 
segurança, proteção e moradia temporária31. 

Ainda, existem as Delegacias Especializadas no Atendimento à Mulher (DEAM), 
cujas atividades têm caráter preventivo e repressivo, apuração e investigação, 
dentre outras. No município em que foi realizado este estudo, existe apenas uma 
DEAM, e encontra-se em fase de implantação a Patrulha Maria da Penha, fruto 
de uma parceria entre a DEAM e o 6º Batalhão da Brigada Militar31. Há aqueles 
profissionais que mostraram possuir conhecimento de alguns dos serviços porque 
participaram de capacitações, cursos ou palestras sobre o tema.

Dentre os motivos pelos quais a mulher não denuncia seu agressor, pode-se 
citar a falta de condições econômicas para viver sem o companheiro, a preocupação 
com os filhos e o medo de serem assassinadas32. Para Bourdieu33 os atos que podem 
levar a mulher à subordinação e, consequentemente a vitimização, podem assumir 
formas de emoções corporais como, por exemplo, vergonha, timidez e culpa; ou de 
paixões e de sentimentos, como o amor, a admiração e o respeito pelo agressor.

Eu orientei ela que existe a lei Maria da Penha, que ela tinha que fazer a denúncia. 
Incentivei ela a dar um rumo na vida, incentivei a arrumar um serviço para se 
manter, que hoje em dia a gente não é obrigado a viver com uma pessoa que 
espanca. (TE-75)

Observa-se o conhecimento acerca da Lei Maria da Penha e que foi transmitido 
para a vítima, enfatizando que ela deve transformar a situação que está vivenciando. 
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Entretanto, em determinadas situações, os próprios profissionais incentivam a 
passividade feminina frente ao mando masculino, enfatizando que devem ter 
paciência e não “bater de frente”25. Não estimulam as mulheres ao desenvolvimento 
do poder que possuem, para transformar suas realidades. 

Ao pensar a violência doméstica sobre o prisma das relações de poder, 
percebe-se que as formas de subordinação a que as mulheres são submetidas 
a partir da agressão, tratam-se de dispositivos de manutenção de poder focados 
na violência e na contínua condução de condutas34. O agressor utiliza-se de 
estratégias para limitar o exercício de poder da vítima, privando-a dos seus meios 
de resistência e combate, levando-a gradualmente a estados de dominação em 
que a desistência de lutar é a consequência mais imediata, dificultando a reversão 
da situação vivenciada. Nesse contexto, a advocacia em saúde dessas mulheres, 
por profissionais da enfermagem, torna-se ímpar, uma vez que pode auxiliar na 
transformação da realidade vivenciada por essas mulheres. 

O poder só se exerce sobre sujeitos livres, que possuem um campo de 
possibilidades para transformar a situação vivenciada34. Ainda, estão se estruturando 
em rede os serviços que atuam no combate e erradicação da violência, prestando 
atendimento às vítimas e à população em geral que busca informações. Serviços 
estes que podem auxiliar a mulher a transformar a situação de violência vivenciada, 
ao exercício do seu poder. Nesse contexto é ímpar que os profissionais auxiliem 
nesse processo de autonomia e exercício de poder e que além disso, (re)conheçam 
esses serviços para informar às vítimas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Foi possível perceber que alguns profissionais atuam prestando cuidados às 
lesões impressas pela violência sobre os corpos femininos. Subtraem a repercussão 
e pluralidade de efeitos que a VDCM pode apresentar sobre a qualidade de vida e 
saúde das mulheres em situação de violência doméstica. O fazer profissional vai 
além de medidas curativas. É permeado por condutas éticas e legais.

Quando não realizam, por exemplo, a notificação de um caso, mesmo que 
suspeito, de violência contra a mulher, os profissionais da enfermagem deixam de 
cumprir com suas obrigações legais, além de não contribuírem para a elaboração 
de estratégias de prevenção da violência pautadas nos contextos em que ela mais 
ocorre. Garantir que os direitos das mulheres sejam respeitados é uma maneira de 
defender os direitos femininos, é advogar pelas mulheres. Para que o enfermeiro 
possa prestar um atendimento integral às vítimas é necessário estar munido de 
conhecimentos que permeiam a problemática.  

Informar à mulher acerca dos seus direitos e dos serviços disponíveis de 
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proteção, realizar o preenchimento da ficha de notificação compulsória, conhecer as 
leis que regem a atuação profissional frente à problemática da violência, ir em busca 
de capacitações, defender os direitos da vítimas são apenas algumas das ações 
de advocacia em saúde que podem e devem ser desenvolvidas pelos enfermeiros 
para garantir uma assistência de qualidade às vítimas e a manutenção dos direitos 
femininos.

Contribuição para a disciplina: A contribuição deste estudo para a 
enfermagem consiste em evidenciar as práticas que os enfermeiros estão 
desempenhando além de apontar as lacunas da assistência prestada às mulheres 
e situação de violência doméstica. Reconhece-se o empreendimento de forças 
desses profissionais no que tange ao acolhimento a essas mulheres bem como 
no combate e erradicação da violência. Ainda há muito a se pesquisar e por isso 
acredita-se que este artigo consista em apenas uma ínfima parcela do que há para 
desvelar sobre o assunto. 
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